
Capítulo I

ENSAIO SOBRE A ORIGEM,
OS LIMITES E OS FINS VERDADEIROS

DO GOVERNO CIVIL

1. O ensaio anterior mostrou que:
1º Adão não tinha, nem por direito natural de paternida-
de nem por específica doação de Deus, tal autoridade so-
bre seus filhos ou domínio sobre o mundo, como se
pretendeu.
2º Se ele os tivesse, ainda assim seus herdeiros não teri-
am direito a eles.

3º Se seus herdeiros tivessem, na ausência de uma lei da
natureza ou lei específica de Deus que permita identifi-
car qual o herdeiro legítimo em cada caso particular, o
direito de sucessão, e conseqüentemente o de governar,
não poderia ser determinado com certeza.

4º Mesmo se ele tivesse sido determinado, não se sabe
mais qual a linhagem mais antiga da posteridade de
Adão e, depois de tanto tempo, entre as raças humanas e
as famílias do mundo, nenhuma está acima das outras
para pretender ser a mais antiga e, portanto, aspirar ao
direito de herança.

Creio que, uma vez estabelecidas todas essas premissas, é
impossível aos governantes que vivem atualmente sobre a ter-
ra tirar qualquer proveito ou derivar a menor sombra de qual-
quer autoridade daquela que se supõe a fonte de todo o poder,
“os direitos de prerrogativa privada de Adão e sua autoridade
paterna”. Assim, a menos que se queira fornecer argumentos
àqueles que acreditam que todo governo terrestre é produto
apenas da força e da violência, e que em sua vida em comum os
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homens não seguem outras regras senão as dos animais selva-
gens, em que o mais forte é quem manda, e assim justificando
para sempre a desordem e a maldade, o tumulto, a sedição e a
rebelião (coisas contra as quais protestam tão veementemente
os seguidores dessa hipótese), será preciso necessariamente
descobrir uma outra gênese para o governo, outra origem para
o poder político e outra maneira para designar e conhecer as
pessoas que dele estão investidas, além daquelas que Sir Ro-
bert Filmer nos ensinou.

2. Com este fim, creio que não é fora de propósito indicar o
que eu entendo por poder político; e deve-se distinguir o poder
de um magistrado sobre um súdito daquele de um pai sobre seus
filhos, de um patrão sobre seu empregado, de um marido sobre
sua esposa e de um senhor sobre seu escravo. Considerando-se
que uma mesma pessoa, levando-se em conta todos os seus rela-
cionamentos, exercesse simultaneamente todos esses poderes
distintos, isso pode nos ajudar a distinguir uns dos outros e mos-
trar a diferença entre o dirigente de uma sociedade política, um
pai de família e o capitão de uma galera.

3. Por poder político, então, eu entendo o direito de fazer
leis, aplicando a pena de morte, ou, por via de conseqüência,
qualquer pena menos severa, a fim de regulamentar e de preser-
var a propriedade, assim como de empregar a força da comuni-
dade para a execução de tais leis e a defesa da república contra as
depredações do estrangeiro, tudo isso tendo em vista apenas o
bem público.
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Capítulo II

DO ESTADO DE NATUREZA

4. Para compreender corretamente o poder político e traçar
o curso de sua primeira instituição, é preciso que examinemos a
condição natural dos homens, ou seja, um estado em que eles se-
jam absolutamente livres para decidir suas ações, dispor de seus
bens e de suas pessoas como bem entenderem, dentro dos limi-
tes do direito natural, sem pedir a autorização de nenhum outro
homem nem depender de sua vontade.

Um estado, também, de igualdade, onde a reciprocidade de-
termina todo o poder e toda a competência, ninguém tendo mais
que os outros; evidentemente, seres criados da mesma espécie e da
mesma condição, que, desde seu nascimento, desfrutam juntos de
todas as vantagens comuns da natureza e do uso das mesmas facul-
dades,devemaindaser iguaisentre si, sem subordinação ou sujeição,
a menos que seu senhor e amo de todos, por alguma declaração
manifesta de sua vontade, tivesse destacado um acima dos outros
e lhe houvesse conferido sem equívoco, por uma designação evi-
dente e clara, os direitos de um amo e de um soberano.

5. O judicioso Hooker considera esta igualdade natural dos
homens como tão evidente em si mesma e fora de dúvida, que
fundamenta sobre ela a obrigação que têm de se amarem mutua-
mente, sobre a qual ele baseia os deveres que uns têm para com
os outros e de onde ele extrai os grandes preceitos da justiça e da
caridade. Ele diz: “O mesmo convite da natureza levou os ho-
mens a reconhecer seu dever, tanto no amor ao próximo quanto
no amor a si mesmo, pois deve ser aplicada uma medida comum
a todas as coisas iguais. Se não posso me impedir de desejar que
me façam o bem, se espero mesmo que todos ajam assim para
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comigo na medida dos desejos mais exigentes que um homem
possa formular para si mesmo, como pretenderia obter satisfa-
ção, ainda que em parte, sem buscar por meu lado tentar satisfa-
zer nos outros o mesmo desejo, por que eles compartilham sem
dúvida da mesma fraqueza e da mesma natureza? Tudo o que
lhes fosse oferecido desprezando este desejo forçosamente iria
feri-los tanto quanto a mim. Portanto, se pratico o mal, devo es-
perar sofrer, pois os outros não têm motivo para me dedicar um
amor maior que aquele que lhes demonstro. Meu desejo de ser
amado em toda a dimensão do possível por meus iguais naturais
me impõe a obrigação natural de lhes dedicar plenamente a mes-
ma afeição. Ninguém ignora os diferentes preceitos e cânones
para a direção da vida, que a razão natural extraiu desta relação
de igualdade que existe entre nós mesmos e aqueles que são
como nós” (Eccl. Pol., liv. 1).

6. Entretanto, ainda que se tratasse de um “estado de liber-
dade”, este não é um “estado de permissividade”: o homem des-
fruta de uma liberdade total de dispor de si mesmo ou de seus
bens, mas não de destruir sua própria pessoa, nem qualquer cria-
tura que se encontre sob sua posse, salvo se assim o exigisse um
objetivo mais nobre que a sua própria conservação. O “estado de
Natureza” é regido por um direito natural que se impõe a todos, e
com respeito à razão, que é este direito, toda a humanidade
aprende que, sendo todos iguais e independentes, ninguém deve
lesar o outro em sua vida, sua saúde, sua liberdade ou seus bens;
todos os homens são obra de um único Criador todo-poderoso e
infinitamente sábio, todos servindo a um único senhor soberano,
enviados ao mundo por sua ordem e a seu serviço; são portanto
sua propriedade, daquele que os fez e que os destinou a durar se-
gundo sua vontade e de mais ninguém. Dotados de faculdades
similares, dividindo tudo em uma única comunidade da nature-
za, não se pode conceber que exista entre nós uma “hierarquia”
que nos autorizaria a nos destruir uns aos outros, como se tivés-
semos sido feitos para servir de instrumento às necessidades uns
dos outros, da mesma maneira que as ordens inferiores da cria-
ção são destinadas a servir de instrumento às nossas.
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Cada um é “obrigado não apenas a conservar sua própria
vida” e não abandonar voluntariamente o ambiente onde vive,
mas também, na medida do possível e todas as vezes que sua
própria conservação não está em jogo, “velar pela conservação
do restante da humanidade”, ou seja, salvo para fazer justiça a
um delinqüente, não destruir ou debilitar a vida de outra pessoa,
nem o que tende a preservá-la, nem sua liberdade, sua saúde, seu
corpo ou seus bens.

7. Para que se possa impedir todos os homens de violar os
direitos do outro e de se prejudicar entre si, e para fazer respeitar
o direito natural que ordena a paz e a “conservação da humani-
dade”, cabe a cada um, neste estado, assegurar a “execução” da
lei da natureza, o que implica que cada um esteja habilitado a pu-
nir aqueles que a transgridem com penas suficientes para punir
as violações. Pois de nada valeria a lei da natureza, assim como
todas as outras leis que dizem respeito aos homens neste mundo,
se não houvesse ninguém que, no estado de natureza, tivesse po-
der para executar essa lei e assim preservar o inocente e refrear
os transgressores. E se qualquer um no estado de natureza pode
punir o outro por qualquer mal que ele tenha cometido, todos po-
dem fazer o mesmo. Pois nesse estado de perfeita igualdade,
onde naturalmente não há superioridade ou jurisdição de um so-
bre o outro, o que um pode fazer para garantir essa lei, todos de-
vem ter o direito de fazê-lo.

8. Assim, no estado de natureza, um homem adquire um po-
der sobre o outro; mas não um poder absoluto ou arbitrário para
tratar um criminoso segundo as exaltações apaixonadas ou a ex-
travagância ilimitada de sua própria vontade quando está em seu
poder; mas apenas para inflingir-lhe, na medida em que a tran-
qüilidade e a consciência o exigem, a pena proporcional a sua
transgressão, que seja bastante para assegurar a reparação e a
prevenção. Pois estas são as únicas duas razões por que um ho-
mem pode legalmente ferir outro, o que chamamos de punição.
Ao transgredir a lei da natureza, o ofensor declara estar vivendo
sob outra lei diferente daquela da razão e eqüidade comuns, que
é a medida que Deus determinou para as ações dos homens, para
sua segurança mútua; e assim, tornando-se perigoso para a hu-
manidade, ele enfraqueceu e rompeu o elo que os protege do
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dano e da violência. Tratando-se de uma violação dos direitos de
toda a espécie, de sua paz e de sua segurança, garantidas pela lei
da natureza, todo homem pode reivindicar seu direito de preser-
var a humanidade, punindo ou, se necessário, destruindo as coi-
sas que lhe são nocivas; dessa maneira, pode reprimir qualquer
um que tenha transgredido essa lei, fazendo com que se arrepen-
da de tê-lo feito e o impedindo de continuar a fazê-lo, e através
de seu exemplo, evitando que outros cometam o mesmo erro. E
neste caso e por este motivo, todo homem tem o direito de punir
o transgressor e ser executor da lei da natureza.

9. Não duvido que esta doutrina vá parecer muito estranha a
alguns homens: mas antes que a condenem, desejo que me res-
pondam com que direito um príncipe ou um estado podem matar
ou punir um estrangeiro, por qualquer crime que ele tenha come-
tido em seu país? É certo que suas leis, mesmo em virtude de
qualquer sanção que recebam da vontade promulgada do legis-
lativo, não se aplicam a um estrangeiro: não se dirigem a ele, e
mesmo que assim fosse, ele não seria obrigado a respeitá-las. A
autoridade legislativa, pela qual elas vigoram sobre os súditos
daquela sociedade política, não tem poder sobre ele. Aqueles
que detêm o poder supremo de fazer leis na Inglaterra, na França
ou na Holanda, são para um indígena como qualquer um no res-
tante do mundo, homens sem autoridade. Por isso, se pela lei da
natureza cada homem não tem o poder de punir as ações que a
transgridem, ainda que sensatamente ele julgue que a situação o
requeira, não vejo como os magistrados de qualquer comunida-
de podem punir um estrangeiro de outro país; pois, diante dele,
não têm mais poder que aquele que cada homem pode natural-
mente ter sobre outro.

10. Além do crime que consiste em violar a lei e se eximir da
obediência à reta razão, pelo qual um homem degenera e declara
que rompeu com os princípios da natureza humana, tornando-se
uma criatura nociva, há em geral um dano injusto causado a uma
ou outra pessoa, isto é, algum outro homem é prejudicado por
aquela transgressão; neste caso, além do direito de punir, que ela
compartilha com os outros homens, a pessoa lesada possui um
direito próprio de buscar a reparação por parte do autor da infra-
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ção. E qualquer outra pessoa que ache isso justo, pode também
juntar-se à vítima e ajudá-la a recuperar do ofensor o quanto ela
considere suficiente para reparar o dano sofrido.

11. Diante destes dois direitos distintos – o primeiro de pu-
nir o crime, a título de prevenção e para impedir que ele se repro-
duza, direito de punição que pertence a todos; o segundo, de
obter a reparação, que pertence apenas à vítima – o magistrado, a
quem foi conferido o direito comum de punir em virtude de suas
próprias funções, pode freqüentemente perdoar a punição das
infrações criminais, por sua própria autoridade, se o bem públi-
co não exige a aplicação da lei; mas não pode perdoar a repara-
ção devida à vítima pelo dano sofrido. Aquele que sofreu o dano
tem o direito próprio de exigir a reparação, e somente ele pode a
ela renunciar. Pertence à vítima o poder de se apropriar dos bens
ou dos serviços do ofensor, pelo direito de autopreservação, as-
sim como todo homem tem o poder de punir o crime e evitar que
ele seja novamente cometido, pelo direito que tem de proteger
toda a humanidade, realizando todo ato razoável a seu alcance
para atingir este objetivo. Por isso todo homem no estado de na-
tureza tem o poder de matar um assassino, tanto para impedir
outros de fazer o mesmo dano, que nenhuma reparação pode
compensar, pelo exemplo da punição que atinge a todos, mas
também para proteger os homens dos ataques de um criminoso
que, havendo renunciado à razão, ao regulamento comum e à
medida que Deus deu ao gênero humano, através da violência
injusta e da carnificina que cometeu a outro homem, declarou
guerra a todo o gênero humano e por isso pode ser destruído
como um leão ou um tigre, uma daquelas bestas selvagens em
cuja companhia o homem não pode conviver ou ter segurança. A
grande lei da natureza está fundamentada nisso: “Quem derra-
mar o sangue humano, pela mão humana perderá o seu”. E Caim
estava tão plenamente convencido de que todo homem tinha o
direito de destruir um tal criminoso que, após assassinar seu ir-
mão, gritou, “Quem me encontrar, me matará”, tão claramente
isso estava inscrito nos corações de toda a humanidade.

12. Pela mesma razão, no estado de natureza, um homem
pode punir as violações menos graves desta lei. Talvez seja per-
guntado: com a morte? Eu responderei: toda transgressão pode
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ser punida a esse ponto, e com a mesma severidade, tanto quanto
for suficiente para infligir um dano proporcional ao ofensor,
dar-lhe motivo de arrependimento e infundir nos outros um ter-
ror que os impeça de imitá-lo. Toda ofensa suscetível de ser co-
metida no estado de natureza, pode, no estado de natureza,
sofrer uma punição tão grande e no mesmo grau que o é em
uma sociedade política. Embora esteja além de meu presente
propósito entrar aqui em detalhes sobre a lei da natureza ou
suas medidas de punição, é certo que esta lei existe, absoluta-
mente inteligível e clara para uma criatura racional dedicada a
seu estudo, como o são as leis positivas da comunidade civil;
ou melhor, possivelmente mais claras, pois a razão é mais fácil
de ser compreendida que os sonhos e as maquinações intrinca-
das dos homens, buscando traduzir em palavras interesses con-
trários e ocultos; pois assim realmente se constitui grande parte
das leis civis dos países, que só são justas na medida em que se
baseiam na lei da natureza, pela qual devem ser regulamentadas
e interpretadas.

13. A esta estranha doutrina, ou seja, que no estado de natu-
reza cada um tem o poder executivo da lei da natureza, espero
que seja objetado o fato de que não é razoável que os homens se-
jam juízes em causa própria, pois a auto-estima os tornará parci-
ais em relação a si e a seus amigos: e por outro lado, que a sua má
natureza, a paixão e a vingança os levem longe demais ao punir
os outros; e nesse caso só advirá a confusão e a desordem; e cer-
tamente foi por isso que Deus instituiu o governo para conter a
parcialidade e a violência dos homens. Eu asseguro tranqüila-
mente que o governo civil é a solução adequada para as inconve-
niências do estado de natureza, que devem certamente ser
grandes quando os homens podem ser juízes em causa própria,
pois é fácil imaginar que um homem tão injusto a ponto de lesar
o irmão dificilmente será justo para condenar a si mesmo pela
mesma ofensa. Mas eu gostaria que aqueles que fizeram esta ob-
jeção lembrem-se de que os monarcas absolutos são apenas ho-
mens, e, admitindo-se que o governo é a única solução para estes
males que necessariamente advêm dos homens julgarem em
causa própria, e por isso o estado de natureza não deve ser tolera-
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do, eu gostaria de saber que tipo de governo será esse, e quanto
melhor ele é que o estado de natureza, onde um homem que co-
manda uma multidão tem a liberdade de julgar em causa própria
e pode fazer com todos os seus súditos o que lhe aprouver, sem o
menor questionamento ou controle daqueles que executam a sua
vontade; e o que quer que ele faça, quer seja levado pela razão,
quer pelo erro ou pela paixão, deve-se obedecê-lo? É muito me-
lhor o estado de natureza, onde os homens não são obrigados a se
submeter à vontade injusta de outro homem: e, onde aquele que
julga, se julga mal em causa própria ou em qualquer outro caso,
tem de responder por isso diante do resto da humanidade.

14. Muitas vezes se pergunta, como uma poderosa objeção:
Há, ou algum dia houve, homens em tal estado de natureza? A
isto pode bastar responder, no momento, que todos os príncipes
e chefes de governos independentes, em todo o mundo, encon-
tram-se no estado de natureza, e que assim, sobre a terra, jamais
faltou ou jamais faltará uma multidão de homens nesse estado.
Citei todos os governantes de comunidades independentes, este-
jam ou não vinculadas a outras. Pois não é toda convenção que
põe fim ao estado de natureza entre os homens, mas apenas
aquela pela qual todos se obrigam juntos e mutuamente a formar
uma comunidade única e constituir um único corpo político;
quanto às outras promessas e convenções, os homens podem
fazê-las entre eles sem sair do estado de natureza. As promessas
e os intercâmbios etc., realizados entre dois homens numa ilha
ou entre um suíço e um índio, nas florestas da América, os obri-
ga, embora eles estejam entre eles em um perfeito estado de na-
tureza. Pois a verdade e o respeito à palavra dada pertencem aos
homens enquanto homens, e não como membros da sociedade.

15. Aos que argumentam que nunca houve homem algum
no estado de natureza, não me contentarei em contradizer opon-
do a autoridade do judicioso Hooker (Eccl. Pol., liv. 1, sec. 10)
quando ele diz: “as leis aqui mencionadas”, ou seja, as leis da na-
tureza, “obrigam os homens de maneira absoluta, porque eles
são homens, ainda que na ausência de relações estabelecidas, ao
acordo solene entre eles sobre o que farão ou não farão; mas
como somos incapazes por nós mesmos de buscar uma quanti-
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dade suficiente de objetos necessários ao gênero de vida que
nossa natureza deseja, uma vida à medida da dignidade do ho-
mem, e assim suprir os defeitos e as imperfeições que nos são
inerentes quando vivemos sozinhos e solitários, somos natural-
mente induzidos a buscar a comunhão com outros e sua compa-
nhia; esta foi a causa dos homens terem se unido em sociedades
políticas”. Mas além disso eu afirmo que todos os homens se en-
contram naturalmente nesse estado e ali permanecem, até o dia
em que, por seu próprio consentimento, eles se tornem membros
de alguma sociedade política; e não duvido que no decorrer des-
te discurso eu possa esclarecer bem este ponto.
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Capítulo III

DO ESTADO DE GUERRA

16. O estado de guerra é um estado de inimizade e de destrui-
ção; por isso, se alguém, explicitamente ou por seu modo de
agir, declara fomentar contra a vida de outro homem projetos,
não apaixonados e prematuros, mas calmos e firmes, isto o colo-
ca em um estado de guerra diante daquele a quem ele declarou
tal intenção, e assim expõe sua vida ao poder do outro, que pode
ele mesmo retirá-la, ou ao de qualquer outro que se una a ele em
sua defesa e abrace sua causa; é razoável e justo que eu tenha o
direito de destruir aquele que me ameaça com a destruição. Se-
gundo a lei fundamental da natureza, que o ser humano deve ser
preservado na medida do possível, se nem todos podem ser pre-
servados, deve-se dar preferência à segurança do inocente; você
pode destruir o homem que lhe faz guerra ou que se revelou ini-
migo de sua existência, pela mesma razão que se pode matar um
lobo ou um leão: porque homens deste tipo escapam aos laços da
lei comum da razão, não seguem outra lei senão aquela da força
e da violência, e assim podem ser tratados como animais selva-
gens, criaturas perigosas e nocivas que certamente o destruirão
sempre que o tiverem em seu poder.

17. Por isso, aquele que tenta colocar outro homem sob seu
poder absoluto entra em um estado de guerra com ele; esta atitu-
de pode ser compreendida como a declaração de uma intenção
contra sua vida. Assim sendo, tenho razão em concluir que aque-
le que me colocasse sob seu poder sem meu consentimento me
usaria como lhe aprouvesse quando me visse naquela situação e
prosseguiria até me destruir; pois ninguém pode desejar ter-me
em seu poder absoluto, a não ser para me obrigar à força a algo
que vem contra meu direito de liberdade, ou seja, fazer de mim
um escravo. Escapar de tal violência é a única garantia de minha
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preservação; e a razão me leva a encará-lo como um inimigo à
minha preservação, que me privaria daquela liberdade que a
protege; de forma que aquele que tenta me escravizar coloca-se
por conseguinte em um estado de guerra comigo. Aquele que no
estado de natureza retirasse a liberdade que pertence a qualquer
um naquele estado, necessariamente se supõe que tem intenção
de retirar tudo o mais, pois a liberdade é a base de todo o resto;
assim como aquele que no estado de sociedade retirasse a liber-
dade pertencente aos membros daquela sociedade ou da comu-
nidade política, seria suspeito de tencionar retirar deles tudo o
mais, e portanto seria tratado como em estado de guerra.

18. Isso autoriza todo homem a matar um ladrão que não lhe
fez nenhum mal e não declarou outra intenção contra sua vida,
exceto a de mantê-lo sob seu poder pela força para roubar-lhe
seu dinheiro ou o que quiser dele; porque ao usar a força onde
não tem este direito, para me ter sob seu poder, explicando sua
atitude segundo sua vontade, não tenho razão alguma para pen-
sar que este indivíduo, tendo-me sob seu poder e pronto a me pri-
var de minha liberdade, renunciaria a me privar de todo o resto.
E por isso me é lícito tratá-lo como alguém que se colocou em
um estado de guerra para comigo, ou seja, matá-lo, se eu puder;
pois qualquer pessoa que se introduz em um estado de guerra e
se torna agressor, está justamente se expondo a este risco.

19. E temos aqui a clara diferença entre o estado de natureza
e o estado de guerra, que, embora alguns homens confundam,
são tão distintos um do outro quanto um estado de paz, boa-von-
tade, assistência mútua e preservação, de um estado de inimiza-
de, maldade, violência e destruição mútua. Homens vivendo
juntos segundo a razão, sem um superior comum na terra com
autoridade para julgar entre eles, eis efetivamente o estado de
natureza. Mas a força, ou uma intenção declarada de força, sobre
a pessoa de outro, onde não há superior comum na terra para
chamar por socorro, é estado de guerra; e é a inexistência de um
recurso deste gênero que dá ao homem o direito de guerra ao
agressor, mesmo que ele viva em sociedade e se trate de um con-
cidadão. Assim, este ladrão, a quem não posso fazer nenhum
mal, exceto apelar para a lei, se ele me roubar tudo o que possuo,
seja meu cavalo ou meu casaco, eu posso matá-lo para me defen-
der quando ele me ataca à mão armada; porque a lei, estabeleci-
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da para garantir minha preservação contra os atos de violência,
quando não pode agir de imediato para proteger minha vida,
cuja perda é irreparável, me dá o direito de me defender e assim
o direito de guerra, ou seja, a liberdade de matar o agressor; por-
que este não me deixa tempo para apelar para nosso juiz comum
e torna impossível qualquer decisão que permita uma solução
legal para remediar um caso em que o mal pode ser irreparável.
A vontade de se ter um juiz comum com autoridade coloca todos
os homens em um estado de natureza; o uso da força sem direito
sobre a pessoa de um homem provoca um estado de guerra, haja
ou não um juiz comum.

20. Quando a força deixa de existir, cessa o estado de guerra
entre aqueles que vivem em sociedade, e ambos os lados são
igualmente submetidos à justa determinação da lei; porque ago-
ra eles têm acesso a um recurso, tanto para reparar o mal sofrido
quanto para prevenir todo o mal futuro. Mas onde não existe tal
recurso, como no estado de natureza, devido à inexistência de
leis positivas e de juízes competentes com autoridade para jul-
gar, uma vez iniciado o estado de guerra, ele continua, e a parte
inocente tem o direito de destruir a outra quando puder, até que o
agressor proponha a paz e deseje a reconciliação em tais termos
que possa reparar quaisquer erros que já tenha cometido e asse-
gurar o futuro da vítima. E mesmo onde exista um recurso legal e
juízes estabelecidos, se, por uma perversão manifesta da justiça
ou clara distorção das leis, sua solução é negada com a finalida-
de de proteger ou de garantir a violência ou o dano de alguns ho-
mens ou de um partido, é difícil imaginar outra situação além de
um estado de guerra. Pois onde entra em jogo a violência e danos
são causados, ainda que por mãos daqueles que deveriam admi-
nistrar a justiça, continua se tratando de violência e danos, ape-
sar do nome, das aparências ou das formas de lei; pois a lei tem
por finalidade proteger e reparar os inocentes, através de sua
aplicação justa a tudo o que está sob sua tutela; quando isso não é
realizado de boa-fé, é o mesmo que entrar em guerra contra as
vítimas, às quais, não tendo ninguém a quem recorrer na terra, só
resta apelar ao céu.

21. Evitar este estado de guerra (que exclui todo apelo, ex-
ceto ao céu, e onde até a menor diferença corre o risco de chegar,
por não haver autoridade para decidir entre os contendores) é
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uma das razões principais porque os homens abandonaram o es-
tado de natureza e se reuniram em sociedade. Pois onde há uma
autoridade, um poder sobre a terra, onde se pode obter reparação
através de recurso, está excluída a continuidade do estado de
guerra e a controvérsia é decidida por aquele poder. Se houvesse
sobre a terra qualquer tribunal deste tipo, qualquer jurisdição su-
perior para determinar o direito entre Jefté e os Amonitas, eles
jamais chegariam a um estado de guerra; mas vemos que ele foi
obrigado a apelar ao céu. “O Senhor é Juiz”, disse ele, “julgue
hoje entre os filhos de Israel e os filhos de Amon” (Juízes 11,27),
e depois prosseguiu e, confiando em seu apelo, conduziu seu
exército para a batalha. E por isso, em tais controvérsias, quando
surge a pergunta “Quem será o juiz?”, ela não pode significar
“Quem decidirá a controvérsia”. Todos sabem que Jefté aqui nos
diz que “o Senhor é Juiz” e deverá julgar. Quando não há juiz na
terra, o apelo é dirigido a Deus, no céu. Essa pergunta não pode
então significar “Quem será o juiz se alguém se coloca em esta-
do de guerra para comigo? Poderia eu, como Jetfé, apelar ao
céu?” Disso só eu mesmo posso ser o juiz em minha própria
consciência, até o dia do Juízo Final, quando responderei peran-
te o juiz supremo de todos os homens.
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Capítulo V

DA PROPRIEDADE

25. Quando consideramos a razão natural, segundo a qual
os homens, desde o momento do seu nascimento, têm o direito
a sua preservação e, conseqüentemente, a comer, a beber e a to-
das as outras coisas que a natureza proporciona para sua sub-
sistência; ou a Revelação, que nos relata que Deus deu o
mundo a Adão, a Noé e a seus filhos, fica muito claro que Deus,
como diz o Rei Davi, Salmo 115,16, “Deu a terra aos filhos dos
homens”, a toda a humanidade. Mas, supondo-se isso, alguns
parecem ter grande dificuldade em perceber como alguém
pôde se tornar proprietário de alguma coisa. Não vou me con-
tentar em responder que, se é difícil explicar a propriedade,
partindo-se de uma suposição de que Deus deu o mundo a
Adão e a sua posteridade em comum, é impossível que qual-
quer homem, exceto um monarca universal, tenha qualquer
propriedade, partindo-se de uma suposição de que Deus deu o
mundo a Adão e a seus herdeiros na sucessão, excluindo-se
todo o resto de sua descendência. Irei mais longe, para mostrar
como os homens podem ter adquirido uma propriedade em
porções distintas do que Deus deu à humanidade em comum,
mesmo sem o acordo expresso de todos os co-proprietários.

26. Deus, que deu o mundo aos homens em comum, deu-lhes
também a razão, para que se servissem dele para o maior benefí-
cio de sua vida e de suas conveniências. A terra e tudo o que ela
contém foi dada aos homens para o sustento e o conforto de sua
existência. Todas as frutas que ela naturalmente produz, assim
como os animais selvagens que alimenta, pertencem à humani-
dade em comum, pois são produção espontânea da natureza; e
ninguém possui originalmente o domínio privado de uma parte
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qualquer, excluindo o resto da humanidade, quando estes bens
se apresentam em seu estado natural; entretanto, como foram
dispostos para a utilização dos homens, é preciso necessaria-
mente que haja um meio qualquer de se apropriar deles, antes
que se tornem úteis ou de alguma forma proveitosos para algum
homem em particular. Os frutos ou a caça que alimenta o índio
selvagem, que não conhece as cercas e é ainda proprietário em
comum, devem lhe pertencer, e lhe pertencer de tal forma, ou
seja, fazer parte dele, que ninguém mais possa ter direito sobre
eles, antes que ele possa usufruí-los para o sustento de sua vida.

27. Ainda que a terra e todas as criaturas inferiores perten-
çam em comum a todos os homens, cada um guarda a proprie-
dade de sua própria pessoa; sobre esta ninguém tem qualquer
direito, exceto ela. Podemos dizer que o trabalho de seu corpo e
a obra produzida por suas mãos são propriedade sua. Sempre
que ele tira um objeto do estado em que a natureza o colocou e
deixou, mistura nisso o seu trabalho e a isso acrescenta algo
que lhe pertence, por isso o tornando sua propriedade. Ao re-
mover este objeto do estado comum em que a natureza o colo-
cou, através do seu trabalho adiciona-lhe algo que excluiu o
direito comum dos outros homens. Sendo este trabalho uma
propriedade inquestionável do trabalhador, nenhum homem,
exceto ele, pode ter o direito ao que o trabalho lhe acrescentou,
pelo menos quando o que resta é suficiente aos outros, em
quantidade e em qualidade.

28. Aquele que se alimentou com bolotas que colheu sob um
carvalho, ou das maçãs que retirou das árvores na floresta, certa-
mente se apropriou deles para si. Ninguém pode negar que a ali-
mentação é sua. Pergunto então: Quando começaram a lhe
pertencer? Quando os digeriu? Quando os comeu? Quando os
cozinhou? Quando os levou para casa? ou Quando os apanhou?
E é evidente que se o primeiro ato de apanhar não os tornasse sua
propriedade, nada mais poderia fazê-lo. Aquele trabalho estabe-
leceu uma distinção entre eles e o bem comum; ele lhes acres-
centou algo além do que a natureza, a mãe de tudo, havia feito, e
assim eles se tornaram seu direito privado. Será que alguém
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pode dizer que ele não tem direito àquelas bolotas do carvalho
ou àquelas maçãs de que se apropriou porque não tinha o con-
sentimento de toda a humanidade para agir dessa forma? Pode-
ria ser chamado de roubo a apropriação de algo que pertencia a
todos em comum? Se tal consentimento fosse necessário, o ho-
mem teria morrido de fome, apesar da abundância que Deus lhe
proporcionou. Sobre as terras comuns que assim permanecem
por convenção, vemos que o fato gerador do direito de proprie-
dade, sem o qual essas terras não servem para nada, é o ato de to-
mar uma parte qualquer dos bens e retirá-la do estado em que a
natureza a deixou. E este ato de tomar esta ou aquela parte não
depende do consentimento expresso de todos. Assim, a grama
que meu cavalo pastou, a relva que meu criado cortou, e o ouro
que eu extraí em qualquer lugar onde eu tinha direito a eles em
comum com outros, tornaram-se minha propriedade sem a ces-
são ou o consentimento de ninguém. O trabalho de removê-los
daquele estado comum em que estavam fixou meu direito de
propriedade sobre eles.

29. Se fosse exigido o consentimento expresso de todos para
que alguém se apropriasse individualmente de qualquer parte do
que é considerado bem comum, os filhos ou os criados não po-
deriam cortar a carne que seu pai ou seu senhor lhes forneceu em
comum, sem determinar a cada um sua porção particular. Ainda
que a água que corre na fonte pertença a todo mundo, quem du-
vida que no cântaro ela pertence apenas a quem a tirou? Seu tra-
balho a tirou das mãos da natureza, onde ela era um bem comum
e pertencia igualmente a todos os seus filhos, e a transformou em
sua propriedade.

30. Assim, esta lei da razão dá ao índio o veado que ele ma-
tou; admite-se que a coisa pertence àquele que lhe consagrou seu
trabalho, mesmo que antes ela fosse direito comum de todos. E
entre aqueles que contam como a parte civilizada da humanida-
de, que fizeram e multiplicaram leis positivas para a determina-
ção da propriedade, a lei original da natureza, que autoriza o
início da apropriação dos bens antes comuns, permanece sem-
pre em vigor; graças a ela, os peixes que alguém pesca no ocea-
no, esta grandeza comum a toda a humanidade, ou aquele âmbar
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cinzento que se recolheu, tornam-se propriedade daquele que
lhes consagraram tantos cuidados através do trabalho que os re-
moveu daquele estado comum em que a natureza os deixou. E
mesmo entre nós, a lebre que alguém está caçando pertence
àquele que a persegue durante a caça. Pois tratando-se de um
animal considerado sempre um bem comum, não pertencendo
individualmente a ninguém, quem consagrou tanto trabalho
para encontrá-lo ou persegui-lo e assim o removendo do estado
de natureza em que ele era um bem comum, criou sobre ele um
direito de propriedade.

31. Talvez surja uma objeção que, se a colheita das bolotas
ou de outros frutos da terra etc., estabelece um direito a eles, en-
tão qualquer um pode tomar tudo para si, se esta for a sua vonta-
de. A isto eu respondo que não é bem assim. A mesma lei da
natureza que nos concede dessa maneira a propriedade, também
lhe impõe limites. “Deus nos deu tudo em abundância” (1Tm
6,17), e a inspiração confirma a voz da razão. Mas até que ponto
ele nos fez a doação? Para usufruirmos dela. Tudo o que um ho-
mem pode utilizar de maneira a retirar uma vantagem qualquer
para sua existência sem desperdício, eis o que seu trabalho pode
fixar como sua propriedade. Tudo o que excede a este limite é
mais que a sua parte e pertence aos outros. Deus não criou nada
para que os homens desperdiçassem ou destruíssem. Conside-
rando-se então a abundância das provisões naturais que há tanto
tempo existem no mundo, o número restrito dos consumidores e
a pequena parte daquela provisão que a indústria de um único
homem pode estender e aumentar em detrimento dos outros –
especialmente conservando dentro dos limites estabelecidos
pela razão aquilo que pode servir ao seu uso – é preciso admitir
que a propriedade adquirida dessa maneira corria pouco risco,
naquela época, de suscitar querelas ou discórdias.

32. Mas visto que a principal questão da propriedade atual-
mente não são os frutos da terra e os animais selvagens que nela
subsistem, mas a terra em si, na medida em que ela inclui e com-
porta todo o resto, parece-me claro que esta propriedade, tam-
bém ela, será adquirida como a precedente. A superfície da terra
que um homem trabalha, planta, melhora, cultiva e da qual pode
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utilizar os produtos, pode ser considerada sua propriedade. Por
meio do seu trabalho, ele a limita e a separa do bem comum. Não
bastará, para provar a nulidade de seu direito, dizer que todos os
outros podem fazer valer um título igual, e que, em conseqüên-
cia disso, ele não pode se apropriar de nada, nada cercar, sem o
consentimento do conjunto de seus co-proprietários, ou seja, de
toda a humanidade. Quando Deus deu o mundo em comum a
toda a humanidade, também ordenou que o homem trabalhasse,
e a penúria de sua condição exigia isso dele. Deus e sua razão or-
denaram-lhe que submetesse a terra, isto é, que a melhorasse
para beneficiar sua vida, e, assim fazendo, ele estava investindo
uma coisa que lhe pertencia: seu trabalho. Aquele que, em obe-
diência a este comando divino, se tornava senhor de uma parcela
de terra, a cultivava e a semeava, acrescentava-lhe algo que era
sua propriedade, que ninguém podia reivindicar nem tomar dele
sem injustiça.

33. Nenhum outro homem podia se sentir lesado por esta
apropriação de uma parcela de terra com o intuito de melhorá-la,
desde que ainda restasse bastante, de tão boa qualidade, e até
mais que indivíduos ainda desprovidos pudessem utilizar. Se
bem que, na realidade, a cerca que um homem colocasse em seu
benefício não reduziria nunca a parte dos outros. Deixar uma
quantidade igual que outro homem fosse capaz de utilizar, equi-
valeria a não tomar nada. Ninguém pode se sentir lesado por ou-
tra pessoa beber, ainda que em uma quantidade exagerada, se lhe
é deixado todo um rio da mesma água para matar sua sede. O que
vale para a água, vale da mesma forma para a terra, se há quanti-
dade suficiente de ambas.

34. Deus deu o mundo aos homens em comum; mas desde
que lhos deu para seu benefício e para que dele retirassem as co-
modidades da vida de que fossem capazes, não se poderia supor
que Ele pretendesse que ela permanecesse sempre comum e in-
culta. Ele a deu para o uso industrioso e racional (e o trabalho de-
veria ser o título), não para satisfazer o capricho ou a ambição
daquele que se mete em querelas e disputas. Aquele que tinha a
sua disposição, para fazer frutificar, um lote tão bom quanto
aqueles que já haviam sido tomados, não tinha o direito de se
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queixar nem devia se imiscuir no trabalho que o outro já havia
posto em funcionamento; se assim o fizesse, é claro que deseja-
va o benefício do sacrifício do outro, a que não tinha direito, nem
à terra que Deus lhe havia dado em comum com os outros para
nela trabalhar, pois os espaços disponíveis eram iguais à superfí-
cie já tomada e às vezes até superavam os meios de utilização do
interessado e o campo de sua indústria.

35. É verdade que quando se trata de terra comum na Ingla-
terra, ou em qualquer outro país onde o governo estende sua
competência a um grande número de pessoas, a quem não falta
dinheiro nem emprego, ninguém pode cercar ou se apropriar de
qualquer parcela sem o consentimento de todos os seus co-pro-
prietários; porque a terra permanece comum por convenção, ou
seja, pela lei da terra, que não deve ser violada. E embora ela seja
comum em relação a alguns homens, isso não ocorre em relação
à toda a humanidade; mas constitui a propriedade conjunta deste
país ou desta região. Além disso, para o restante dos co-proprie-
tários, o que subsistiria após uma divisão não teria o mesmo va-
lor que tinha área quando todos podiam se servir dela; visto que
no início era bem diferente, quando foi povoada pela primeira
vez a vasta terra comum que era o mundo. O direito que regia os
homens favorecia a apropriação. Deus lhes ordenava trabalhar e
a necessidade os forçava a isso. O trabalho constituía a proprie-
dade; não se podia privá-los dela, uma vez que fixassem este tra-
balho em algum lugar. Assim sendo, percebemos que existe um
elo entre o fato de subjugar e cultivar a terra e adquirir o domínio
sobre ela. Um garantia o título do outro. Da mesma forma que
Deus, ao dar a ordem para subjugar as coisas, habilitou o homem
a se apropriar delas. A condição da vida humana, que necessita
de trabalho e de materiais para serem trabalhados, introduz for-
çosamente as posses privadas.

36. A medida da propriedade natural foi bem estabelecida
pela extensão do trabalho do homem e pela conveniência da
vida. Nenhum trabalho humano podia subjugar ou se apropriar
de tudo; seu prazer só podia consumir uma pequena parte; dessa
maneira, era impossível para qualquer homem usurpar o direito
de outro, ou adquirir para uso próprio uma propriedade em pre-
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juízo de seus vizinhos, que ainda podiam se apropriar de um do-
mínio tão vasto e produtivo (depois do outro ter tomado o seu)
quanto antes de ter sido apropriado. Esta medida restringia a
posse de todo homem a uma proporção bastante moderada, pois
no início do mundo ele só podia tomar para si o que não prejudi-
casse ninguém, e nesses primórdios do mundo os homens se ar-
riscavam mais a se perder vagando sozinho pelos imensos
espaços virgens da terra do que restritos por vontade própria em
uma terra a ser cultivada. E ainda podemos nos servir da mesma
medida, sem causar prejuízo a ninguém, por mais povoado que
pareça o mundo. Suponhamos que um homem, ou uma família,
no estado em que se achavam no início, quando os filhos de
Adão ou de Noé povoaram o mundo, cultivassem terras sem
dono, situadas no interior da América. Veremos que as posses
que ele poderia conseguir, tendo em base os procedimentos de
medida que indicamos, não seriam muito extensas, nem nos dias
de hoje, a ponto de prejudicar o resto da humanidade, ou dar-lhe
razão de queixa ou se considerar prejudicada pelo abuso deste
homem, ainda que a raça humana tenha se espalhado por todos
os cantos do mundo, e exceda infinitamente o seu pequeno nú-
mero inicial. Sem o trabalho, a superfície do solo tem tão pouco
valor que me afirmaram que na Espanha chega-se ao ponto de
permitir que um homem are a terra, semeie e colha sem ser per-
turbado, em uma terra sobre a qual ele não tem qualquer título
exceto o uso que faz dela. Melhor ainda, os habitantes conside-
ram-se devedores dele, pois com seu trabalho em uma terra ne-
gligenciada e conseqüentemente desperdiçada, aumentou a
reserva de grãos que eles precisavam. Mas seja o que for, e eu
não vou mais insistir nisso, ouso corajosamente afirmar que a
mesma regra de propriedade, ou seja, que cada homem deve ter
tanto quanto pode utilizar, ainda permaneceria válida no mundo
sem prejudicar ninguém, visto haver terra bastante para o dobro
dos habitantes, se a invenção do dinheiro e o acordo tácito entre
os homens para estabelecer um valor para ele não tivesse intro-
duzido (por consentimento) posses maiores e um direito a elas;
como isso se deu, irei aos poucos mostrando mais amplamente.
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37. O certo é que no início do mundo, antes do desejo do ho-
mem de possuir mais que o necessário ter alterado o valor intrín-
seco das coisas, o que depende apenas de sua utilidade para a
vida do homem; ou ter concordado que um pedaço pequeno de
metal amarelo que podia ser guardado sem que se deteriorasse ou
apodrecesse devia valer uma grande peça de carne ou um monte
de trigo, mesmo que cada homem tivesse o direito de se apropri-
ar por seu trabalho de todos os bens naturais de que pudesse se
servir, não havia o risco de ir longe demais nem causar dano aos
outros, pois a mesma abundância permanecia à disposição de
qualquer um que utilizasse a mesma indústria. A isto eu acres-
centaria que aquele que se apropria da terra por meio de seu tra-
balho não diminui, mas aumenta a reserva comumda humanidade.
Pois as provisões que servem para o sustento da vida humana,
produzidas por um acre de terra cercado e cultivado, são dez ve-
zes maiores que aquelas produzidas por um acre de terra de igual
riqueza, mas inculta e comum. Por isso, pode-se dizer que aque-
le que cerca a terra e retira de dez acres uma abundância muito
maior de produtos para o conforto de sua vida do que retiraria de
cem acres incultos, dá na verdade noventa acres à humanidade.
Pois graças ao seu trabalho, dez acres lhe dão tantos frutos quan-
to cem acres de terras comuns. Eu aqui estimo o rendimento da
terra cultivada a uma cifra muito baixa, avaliando seu produto
em dez para um, quando está muito mais próximo de cem para
um. Porque eu gostaria que me respondessem se, nas florestas
selvagens e nas terras incultas da América, abandonadas à natu-
reza sem qualquer aproveitamento, agricultura ou criação, mil
acres de terra forneceriam a seus habitantes miseráveis uma co-
lheita tão abundante de produtos necessários à vida quanto dez
acres de terra igualmente fértil o fazem em Devonshire, onde
são bem cultivadas?

Antes da apropriação da terra, aquele que colhia todos os
frutos silvestres, que matava, caçava ou domesticava todos os
animais selvagens que podia; aquele que aplicava sua ativida-
de aos produtos espontâneos da natureza e modificava de uma
maneira qualquer o estado em que ela os havia criado, colocan-
do neles o seu trabalho, adquiria assim a propriedade sobre
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eles. Mas se esses bens viessem a perecer em sua propriedade
sem o devido uso; se os frutos apodrecessem ou a caça ficasse
putrefata antes de poder ser consumida, ele infringia a lei co-
mum da natureza e era passível de punição: ele estaria invadin-
do a terra de seu vizinho, pois seu direito cessava com a
necessidade de utilizar estes bens e a possibilidade de deles re-
tirar os bens para sua vida.

38. As mesmas delimitações quantitativas regiam também a
posse da terra. Tudo o que o homem plantava, colhia, armazena-
va e consumia antes de se deteriorar pertencia-lhe por direito;
todo o gado e os produtos que podia cercar, alimentar e utilizar
também eram seus. Mas se a grama apodrecesse no solo de seu
cercado ou os frutos de sua plantação perecessem antes de serem
colhidos e consumidos, esta parte da terra, não importa se esti-
vesse ou não cercada, podia ser considerada como inculta e po-
dia se tornar posse de qualquer outro. Assim, no início, Caim
podia tomar e se apropriar de tanta terra quanto ele pudesse cul-
tivar, e ainda deixava o bastante para Abel alimentar seus carnei-
ros; poucos acres eram suficientes para as posses de ambos. Mas
à medida que as famílias aumentavam e a indústria ampliava
suas reservas, suas posses se ampliaram segundo suas necessi-
dades; mas isto não vinha acompanhado, em geral, da proprie-
dade permanente das terras de que se serviam os interessados,
até que um dia eles se uniram, estabeleceram-se em conjunto e
construíram cidades; então, por consentimento, pouco a pouco
começaram a fixar as fronteiras de seus diferentes territórios,
entraram em acordo sobre os limites entre eles e seus vizinhos e,
através de leis internas, estabeleceram as propriedades dos
membros daquela sociedade. Vemos, então, que naquela parte
do mundo que foi primeiro habitada, e por isso provavelmente a
melhor povoada, mesmo em uma época tão distante quanto
aquela de Abraão, os homens perambulavam livremente de um
lado a outro com seu gado e seus rebanhos, que eram a fonte de
seu sustento; e isso Abraão fazia em um país onde era um estran-
geiro, evidência de que grande parte da terra era comum. Os ha-
bitantes não lhe atribuíam um valor nem reclamavam a propriedade
de uma quantidade de terra maior que aquela por eles utilizada.
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Mas quando não houve mais espaço suficiente no mesmo lugar
para que seus rebanhos se alimentassem juntos, eles, por con-
sentimento, como o fizeram Abraão e Lot (Gn 13,5), separaram
e ampliaram suas pastagens nas regiões que mais lhes apraziam.
E pela mesma razão Esaú separou-se de seu pai e de seu irmão e
se fixou no Monte Seir (Gn 36,6).

39. E assim, sem supor qualquer dominação e propriedade
privada de Adão sobre todo o mundo, exclusiva de todos os ou-
tros homens, pois isso não pode ser de forma alguma provado
nem qualquer propriedade de outra pessoa foi dessa maneira es-
tabelecida; mas supondo-se que o mundo tenha sido dado aos fi-
lhos dos homens em comum, percebemos como o trabalho
poderia proporcionar aos homens direitos distintos a várias par-
celas dele para seu uso particular, quando não houvesse dúvida
quanto ao seu direito nem espaço para disputas.

40. Também não é tão estranho, como talvez pudesse pare-
cer antes da consideração, que a propriedade do trabalho fosse
capaz de desenvolver uma importância maior que a comunida-
de da terra. Pois na verdade é o trabalho que estabelece em tudo
a diferença de valor; basta considerar a diferença entre um acre
de terra plantada com fumo ou cana, semeada com trigo ou ce-
vada, e um acre da mesma terra deixado ao bem comum, sem
qualquer cultivo, e perceberemos que a melhora realizada pelo
trabalho é responsável por grandíssima parte do seu valor. Creio
estar propondo uma avaliação moderada, se disser que dentre
os produtos da terra úteis à vida do homem nove décimos pro-
vêm do trabalho; da mesma forma, se quisermos avaliar corre-
tamente os bens segundo o uso que deles fazemos, e dividir as
várias despesas decorrentes deste uso – o que se deve apenas à
natureza e o que se deve ao trabalho – veremos que na maior
parte delas noventa e nove por cento correm exclusivamente
por conta do trabalho.

41. Não há demonstração mais clara deste fato que as várias
nações americanas, que são ricas em terra e pobres em todos os
confortos da vida; a natureza lhes proviu tão generosamente
quanto a qualquer outro povo com os elementos básicos da
abundância – ou seja, um solo fértil, capaz de produzir abundan-
temente o que pode servir de alimento, vestuário e prazer – mas,
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na falta de trabalho para melhorar a terra, não tem um centésimo
das vantagens de que desfrutamos. E um rei de um território tão
vasto e produtivo se alimenta, se aloja e se veste pior que um dia-
rista na Inglaterra.

42. Para tornar isso um pouco mais claro, basta traçar os ca-
minhos sucessivos de alguns produtos que servem em geral à
vida, antes de chegarem a ser utilizados por nós, e ver quanto de
seu valor eles recebem da indústria humana. O pão, o vinho e os
tecidos são coisas de uso diário e encontradas em abundância;
entretanto, as bolotas, a água, as folhas ou as peles poderiam nos
servir de alimento, bebida e roupas se o trabalho não nos forne-
cesse aqueles produtos mais úteis. O que faz o pão valer mais
que as bolotas, o vinho mais que a água e os tecidos ou a seda
mais que as folhas, as peles ou o musgo, deve-se inteiramente ao
trabalho e à indústria. De um lado temos aqui os alimentos e as
roupas que a natureza por si só nos fornece; de outro, os bens que
nossa indústria e nosso esforço nos prepara; quem quiser esti-
mar o quanto eles excedem o outro em valor quando qualquer
um deles for avaliado, verá que o trabalho é responsável pela
maior parte do valor das coisas de que desfrutamos neste mun-
do. E o solo que produz as matérias-primas raramente entra na
avaliação, ou entra com uma parte muito pequena; tão pequena
que mesmo entre nós, a terra abandonada, que não recebe os me-
lhoramentos do pasto, da agricultura ou do plantio é chamada de
“baldia”, o que na verdade ela é, e veremos que o proveito que ti-
ramos dela é pouco mais que nada.

Isto demonstra a que ponto se prefere uma quantidade de
homens a extensões de domínios; e que a grande arte do governo
consiste em melhorar as terras e utilizá-las corretamente. Assim,
o príncipe sábio, o semideus, que estabelecerá leis de liberdade
para proteger e encorajar a indústria honesta da humanidade di-
ante da opressão do poder e da estreiteza partidária, rapidamente
se tornará forte demais para seus vizinhos, mas sobre isso falare-
mos depois.

Voltemos ao nosso propósito.

43. Um acre de terra que produz aqui vinte alqueires de tri-
go, e outro na América que, com a mesma plantação, daria o
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mesmo, possuem sem dúvida o mesmo valor intrínseco. Entre-
tanto, em um ano, a humanidade tira talvez de um deles cinco li-
bras de lucro, e do outro menos de um centavo, se todo o produto
que um índio retirou dele fosse avaliado e vendido aqui; posso
realmente dizer que não chegaria a um milésimo. Assim sendo, é
o trabalho que dá à terra a maior parte de seu valor, sem o qual
ela não valeria quase nada; é a ele que devemos a maior parte de
todos os seus produtos úteis, pois toda aquela palha, o farelo e o
pão daquele acre de trigo vale mais que o produto de um acre de
uma terra boa que permanece inculta, e é tudo efeito do trabalho.
Não são somente o esforço do trabalhador, a labuta do ceifador e
do debulhador, o suor do padeiro, que devem ser levados em
conta no pão que comemos; o trabalho daqueles que domestica-
ram os bois, que forjaram o ferro e lavraram as pedras, que aba-
teram as árvores e serraram a madeira empregada no arado, no
moinho, no forno e em quaisquer outros utensílios, que são em
grande número requisitados para este grão, desde a semente a
ser semeada até sua transformação em pão, devem ser conside-
rados na avaliação do trabalho e tomados como um efeito dele.
A natureza e a terra forneceram apenas a matéria-prima intrinse-
camente menos valiosa. Se fosse possível identificá-los, poderia
ser feito um estranho catálogo com os objetos produzidos pela
indústria e utilizados para se fazer cada fatia de pão, antes de ela
chegar ao nosso consumo: ferro, madeira, couro, casca de árvo-
re, vigas, pedra, tijolos, carvão, cal, tecidos, tintas, piche, alca-
trão, mastros, cordas e todos os materiais utilizados no navio
que trouxe qualquer um dos produtos usados por qualquer dos
operários para uma fase qualquer do trabalho, o que seria impos-
sível – pelo menos longo demais – relacionar.

44. Tudo isso evidencia que, embora as coisas da natureza
sejam dadas em comum, o homem, sendo senhor de si mesmo e
proprietário de sua própria pessoa e das ações de seu trabalho,
tem ainda em si a justificação principal da propriedade; e aquilo
que compôs a maior parte do que ele aplicou para o sustento ou o
conforto de sua existência, à medida que as invenções e as artes
aperfeiçoaram as condições de vida, era absolutamente sua pro-
priedade, não pertencendo em comum aos outros.
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45. Assim, no começo, por pouco que se servisse dele, o tra-
balho conferia um direito de propriedade sobre os bens comuns,
que permaneceram por muito tempo os mais numerosos, e até
hoje é mais do que a humanidade utiliza. No início, a maior parte
dos homens contentava-se com o que a natureza oferecia para as
suas necessidades; e embora depois, em algumas partes do mun-
do (onde o aumento do número de pessoas e das reservas, com o
uso do dinheiro, tornaram a terra escassa e por isso de algum va-
lor), as várias comunidades tenham estabelecido os limites de
seus distintos territórios e, por leis internas tenham regulamen-
tado as propriedades particulares de sua sociedade, e desta for-
ma, por convenção e acordo, determinado a propriedade
iniciada pelo trabalho e pela indústria – e os tratados que foram
feitos entre vários estados e reinados, seja expressa ou tacita-
mente, renunciando a toda reivindicação e direito sobre a terra
em posse do outro, puseram de lado, por consentimento comum,
todas as suas pretensões a seu direito comum natural, que origi-
nalmente tinham em relação àqueles países; e assim, por um
acordo positivo, estabeleceram um direito de propriedade entre
eles em partes e parcelas distintas da terra – embora ainda exis-
tam vastas extensões de terra cujos habitantes não se juntaram
ao resto da humanidade para concordar com o uso da moeda co-
mum; elas permanecem baldias, e são mais do que as pessoas
que ali habitam utilizam ou podem utilizar, e assim ainda conti-
nuam sendo terra comum; mas isso ocorre raramente naquela
parte da humanidade que consentiu no uso do dinheiro.

46. A maior parte das coisas realmente úteis à vida do ho-
mem, aquelas que a necessidade de sobreviver incitou os pri-
meiros camponeses do mundo a explorar, como fazem agora os
americanos, são em geral coisas de duração efêmera, que, se não
forem consumidas pelo uso, deterioram e perecem por si mes-
mas: o ouro, a prata e os diamantes são coisas às quais o capricho
ou a convenção atribuem um valor maior que a sua utilidade real
e sua necessidade para o sustento da vida. Agora, de todas as coi-
sas boas que a natureza proveu em comum, cada um tem o direi-
to, como foi dito, de tomar tanto quanto possa utilizar; cada um
se tornaria proprietário de tudo o que seu trabalho viesse a pro-
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duzir; tudo pertenceria a ele, desde que sua indústria pudesse
atingi-lo e transformá-lo a partir de seu estado natural. Aquele
que colhesse cem alqueires de bolotas ou de maçãs adquiriria as-
sim uma propriedade sobre eles; a mercadoria era sua desde o
momento em que a havia colhido. Ele só tinha de se preocupar
em consumi-la antes que estragasse, senão isto significaria que
ele havia colhido mais que a sua parte e, portanto, roubado dos
outros; e, na verdade, era uma coisa tola, além de desonesta, acu-
mular mais do que ele poderia utilizar. Se ele distribuísse a ou-
tras pessoas uma parte desses frutos, para que não perecessem
inutilmente em suas mãos, esta parte ele também estaria utili-
zando; e se ele também trocasse ameixas que iriam perecer em
uma semana, por nozes que durariam um ano para serem comi-
das, não estaria lesando ninguém; ele não estaria desperdiçando
a reserva comum nem destruindo parte dos bens que pertenciam
aos outros enquanto nada se estragasse inutilmente em suas
mãos. Se ele trocasse suas nozes por um pedaço de metal cuja
cor lhe agradara, ou trocasse seus carneiros por conchas, ou a lã
por uma pedra brilhante ou por um diamante, e os guardasse
com ele durante toda a sua vida, não estaria violando os direitos
dos outros; podia guardar com ele a quantidade que quisesse
desses bens duráveis, pois o excesso dos limites de sua justa pro-
priedade não estava na dimensão de suas posses, mas na destrui-
ção inútil de qualquer coisa entre elas.

47. Assim foi estabelecido o uso do dinheiro – alguma coisa
duradoura que o homem podia guardar sem que se deteriorasse e
que, por consentimento mútuo, os homens utilizariam na troca
por coisas necessárias à vida, realmente úteis, mas perecíveis.

48. Como os diferentes graus de indústria dos homens podi-
am fazê-los adquirir posses em proporções diferentes, esta in-
venção do dinheiro deu-lhes a oportunidade de continuar a
aumentá-las. Imaginemos uma ilha isolada de todo o comércio
possível com o resto do mundo, onde só houvesse cem famílias
– mas houvesse carneiros, cavalos e vacas, além de outros ani-
mais úteis, frutos comestíveis e terra suficiente para dar milho
para cem mil vezes mais, mas nada, na ilha, que não fosse tão co-
mum ou tão perecível que pudesse tomar o lugar do dinheiro –
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que razão alguém poderia ter para aumentar suas posses além
das necessidades de sua família e para um suprimento abundan-
te para seu consumo, seja no que sua própria indústria produzis-
se, ou que eles pudessem trocar por outros produtos igualmente
perecíveis e úteis? No lugar onde não existe nada durável e raro,
que tenha bastante valor para ser guardado, nada incita os ho-
mens a estender suas posses sobre terras mais vastas, mesmo
que estas sejam férteis e estejam disponíveis para ele. Eu per-
gunto quem atribuiria um valor a dez mil ou a cem mil acres de
uma terra excelente, fácil de cultivar e, além disso, bem provida
de gado, mas situada no coração da América, se lá não existe ne-
nhuma possibilidade de comerciar com outras partes do mundo
e extrair dinheiro da venda dos produtos? Não teria valido a pena
cercar essa terra e nós veríamos retornar ao estado natural selva-
gem e comum tudo aquilo que fosse mais do que o estritamente
necessário para fornecer para ele e sua família, os bens vitais.

49. Assim, no início, toda a terra era uma América, e mais
ainda que hoje, pois em parte alguma se conhecia o dinheiro.
Encontre qualquer coisa que tenha o uso e o valor de dinheiro
entre seus vizinhos e você verá que o mesmo homem começará a
aumentar suas posses.

50. Mas uma vez que o ouro e a prata, sendo de pouca utili-
dade para a vida do homem em relação ao alimento, ao vestuário
e aos meios de transporte, retira seu valor apenas da concordân-
cia dos homens, de que o trabalho ainda proporciona em grande
parte a medida, é evidente que o consentimento dos homens
concordou com uma posse desproporcional e desigual da terra;
através de um consentimento tácito e voluntário, eles descobri-
ram e concordaram em uma maneira pela qual um homem pode
honestamente possuir mais terra do que ele próprio pode utilizar
seu produto, recebendo ouro e prata em troca do excesso, que
podem ser guardados sem causar dano a ninguém; estes metais
não se deterioram nem perecem nas mãos de seu proprietário.
Esta divisão das coisas em uma igualdade de posses particula-
res, os homens tornaram praticável fora dos limites da sociedade
e sem acordo, apenas atribuindo um valor ao ouro e à prata, e ta-
citamente concordando com o uso do dinheiro. Pois nos gover-
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nos as leis regulam o direito de propriedade, e a posse da terra é
determinada por constituições positivas.

51. Assim, eu acho que é muito fácil conceber sem qual-
quer dificuldade como o trabalho pôde constituir, no início, a
origem de um título de propriedade sobre os bens comuns da
natureza, e como o uso que se fazia dele lhe servia de limite.
Então, não podia existir qualquer motivo para se disputar um
título, nem qualquer dúvida a respeito da dimensão da posse
que ele autorizava. O direito e a conveniência andavam juntos.
Como cada homem tinha o direito a tudo em que podia aplicar
o seu trabalho, não tinha a tentação de trabalhar mais do que
para o que pudesse usar. Isso não deixava espaço para contro-
vérsia quanto ao título, nem para usurpação do direito dos ou-
tros. A parte que cada um talhava para si era facilmente
reconhecível; era tão inútil quanto desonesto talhar uma parte
grande demais ou tomar mais que o necessário.
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